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    ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de veículos novos/zero quilômetro para atendimento da Secretaria Municipal de 

Saúde e de Administração do Município de Capitão Poço/PA, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

1.2. A Descrição dos produtos deste objeto segue em anexo do presente termo de 

referência e seu quantitativo na APÊNDICE I – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 

2.1. A aquisição justifica-se, pela necessidade de veículos que assistam as necessidades das 

Secretarias. A Secretaria Municipal de Saúde garantirá a continuidade de programas como 

Melhor em Casa, também utilizará os veículos para atender as demandas do TFD, Atenção 

Básica, Vigilância Sanitária e Vigilância epidemiológica, uma vez que, as demandas são cada 

vez mais crescente. Os demais veículos serão para atender e dar continuidade ao bom 

funcionamento da Administração em geral. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO.  

 

3.1 A Contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico, em conformidade com o art. 28, I, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (VINTE) dias corridos, em conformidade com este 

Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO emitida pela Secretaria 

Municipal demandante, o local de entrega será na Prefeitura Municipal de Capitão Poço 

localizado na Av. Moura Carvalho, 1255, Bairro Tatajuba. 

 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 30 (VINTE) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.3. O recebimento definitivo do objeto, não exclui a responsabilidade da empresa quanto aos 

vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo CONTRATANTE, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

 

4.4. Caso o bem fornecido apresente alguma alteração com o que foi apresentado na proposta 

comercial, e dessa forma, não atenda às especificações técnicas do objeto licitado, poderá a 
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PMCP rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a empresa CONTRATADA a 

providenciar a substituição ou reparação dos bens não aceitos no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 
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6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

8.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados.  
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 Lei nº 14.133/2021.  
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  
8.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração.  
8.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 

antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - 

Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).  
8.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 

possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - 

Plenário).  
 

 

9. DO PAGAMENTO. 
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9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.  
 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

9.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 
 

9.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 

9.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 
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9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

9.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,______________ / UF16438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,______________ / UF16438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

10. DO REAJUSTE. 

 

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

10.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes 

a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término 

do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da 

proposta e de acordo com a vigência do contrato 

10.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 

reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

10.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

10.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 
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11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 12.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
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12.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 12.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) 

anos. 

12.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no item e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

12.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. Se a multa 

aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.2.8. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.2.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.2.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

 

Capitão Poço, 02 de fevereiro de 2024  

 

 

________________________________________________ 

Marcio Cila da Silva  

Secretário Municipal de Administração 
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APENDICE I – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUAN

T. 

1 

VEICULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE EQUIPE (5 PESSOAS, 0KM) - 

CAPACIDADE - 05 LUGARES: FREIOS ABS E AIRBAG DUP- POSSUI; 

CÂMBIO - MANUAL; TIPO DE COMBUSTÍVEL - BICOMBUSTÍVEL; 

PORTAS - 04 PORTAS; MOTORIZAÇÃO 1.0 A 1.3; TIPO DE DIREÇÃO - 

HIDRÁULICA / ELETRICA; DISTÂNCIA ENTRE EIXOS - MINÍMA DE 

2.370 MM; AR CONDICIONADO - POSSUI; TRIO ELETRICO (TRAVA, 

VIDRO, ALARME) -POSSUI. 

UND 7 

2 

VEÍCULO 7 LUGARES / AIRBAG DUPLO / ALARME ANTI-FURTO / 

ASSISTENTE DE PARTIDA EM ACLIVE / CONTROLE ELETRÔNICO DE 

ESTABILIDADE E TRAÇÃO / LUZES INDICADORAS DE DIREÇÃO 

LATERAIS / LANTERNA DE NEBLINA / REGULAGEM DE ALTURA 

DOS FARÓIS / SISTEMA DE FIXAÇÃO DE CADEIRAS PARA 

CRIANÇAS ("ISOFIX E TOP TETHER") / ALAVANCA DO FREIO DE 

MÃO COM DETALHE CROMADO / MAÇANETAS EXTERNAS NA COR 

DO VEÍCULO / PAINEL DE INSTRUMENTOS EM PRETO "JET BLACK" / 

CONJUNTO RODA DE AÇO E PNEU SOBRESSALENTE ARO 16" / 

TRAVA ELÉTRICA DA TAMPA DE COMBÚSTIVEL / AR 

CONDICIONADO / CHAVE TIPO CANIVETE DOBRÁVEL / COLUNA DE 

DIREÇÃO COM REGULAGEM EM ALTURA / LIMPADOR E LAVADOR 

ELÉTRICO DO VIDRO TRASEIRO / PAINEL DE INSTRUMENTOS COM 

CONTA-GIROS, HODÔMETRO PARCIAL, MARCADOR DE NÍVEL DE 

COMBUSTÍVEL E DEMAIS FUNÇÕES / TRAVA ELÉTRICA DAS 

PORTAS COM ACIONAMENTO NA CHAVE / VIDRO ELÉTRICO NAS 

PORTAS COM ACIONAMENTO POR "UM TOQUE", ANTI 

ESMAGAMENTO E ABERTURA/FECHAMENTO AUTOMÁTICO PELA 

CHAVE / BANCO DO MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA / 

BANCO DA SEGUNDA FILEIRA BIPARTIDO E REBATÍVEL / BANCO 

DA SEGUNDA FILEIRA CORREDIÇO / ENCOSTOS DE CABEÇA 

LATERAIS E CENTRAL DO BANCO DA SEGUNDA FILEIRA / 

ENCOSTO DE CABEÇA DOS BANCOS DIANTEIROS COM AJUSTE DE 

ALTURA / ESPELHOS RETROVISORES EXTERNOS ELÉTRICOS NA 

COR DO VEÍCULO / RACK DE TETO / COBERTURA DO PORTA-

MALAS / SENSOR DE ESTACIONAMENTO TRASEIRO / CONTROLES 

DE RÁDIO E DO CELULAR NO VOLANTE / CHEVROLET MYLINK, 

COM TELA LCD SENSÍVEL AO TOQUE DE 7", INTEGRAÇÃO COM 

SMARTPHONES** ATRAVÉS DO ANDROID AUTO E APPLE CARPLAY, 

RADIO AM/FM, ENTRADA USB, FUNÇÃO AUDIO STREAMING, 

CONEXÃO BLUETOOTH PARA CELULAR E CONFIGURAÇÕES DO 

VEÍCULO / CONJUNTO DE ALTO FALANTES - 4 UNIDADES / LUZ DE 

POSIÇÃO EM LED / FARÓIS DE NEBLINA / GRADE FRONTAL COM 

DETALHES CROMADOS / MAÇANETAS INTERNAS CROMADAS / 

PARACHOQUES PINTADOS NA COR DO VEÍCULO COM DETALHES 

TRASEIROS CROMADOS / RODA DE ALUMÍNIO ARO 16" / VOLANTE 

COM REVESTIMENTO PREMIUM E DETALHES NA COR PRATA / 

COMPUTADOR DE BORDO COM MOSTRADOR NO PAINEL DE 

UND 2 
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INSTRUMENTOS COM FUNÇÕES DE CONSUMO MÉDIO, 

VELOCIDADE MÉDIA, AUTONOMIA, ENTRE OUTRAS / 

CONTROLADOR DE VELOCIDADE DE CRUZEIRO E LIMITE DE 

VELOCIDADE COM COMANDOS NO VOLANTE / ACENDIMENTO 

AUTOMÁTICO DOS FARÓIS ATRAVÉS DE SENSOR CREPUSCULAR / 

SENSOR DE CHUVA COM AJUSTE AUTOMÁTICO DE INTENSIDADE / 

CÂMERA DE RÉ / TERCEIRA FILEIRA DE ASSENTOS COM BANCO 

REBATÍVEL / BANCOS COM REVESTIMENTO PREMIUM 

/TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA DE SEIS VELOCIDADES COM OPÇÃO 

DE TROCA MANUAL DE MARCHAS "ACTIVE SELECT. 

 

 

 

_____________________________________________ 

Marcio Cila da Silva  

Secretário Municipal de Administração 
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